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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTIVA. ANÁLISE DE EVENTUAL MORA 
ADMINISTRATIVA. AFERIÇÃO DE LIQUIDEZ DO TÍTULO 
JUDICIAL. EXAME DE PROVAS E FATOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚM. N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado de São Paulo contra acórdão 

do Tribunal de Justiça desse Estado, nesses termos ementado (e-STJ fl. 39):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO COLETIVA EM FASE DE 
EXECUÇÃO. Decisão que afastou a prescrição e a alegação de 
necessidade de que os cálculos sejam elaborados em consonância com os 
informes oficiais e determinou que o índice de correção monetária a ser 
aplicado é o IPCA-E. Título judicial de mandado de segurança coletivo 
impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores Públicos da Saúde. Prescrição. 
Inocorrência. Não corre a prescrição enquanto não iniciadas diligências 
necessárias à liquidação do crédito resultante de sentença proferida em 
ação coletiva. Inaplicabilidade do julgamento proferido no REsp 
1.388.000/PR (tema 877) por se tratar o leading case diverso. Juros e 
correção monetária. Aplicação imediatado entendimento do Pleno do STF, 
no julgamento do RE870.947-SE (Repercussão Geral Tema 810) publicado 
em 20.11.2017. Inexistência de decisão ultra petita, pois se trata de matéria 
de ordem pública, conhecida de ofício, podendo ser alterada a qualquer 
tempo e grau de jurisdição. Desnecessidade de se aguardar o respectivo 
trânsito em julgado, diante da ciência inequívoca do posicionamento da 
Corte Suprema. Descabida a modulação, porquanto, o feito encontra-se em 
fase e momento pretérito à expedição de precatório ou ofício requisitório. 
Recurso não provido.

Nas razões do especial, o recorrente sustenta violação do art. 1º do Dec.-Lei n. 

20.910/1932, pela necessária declaração de prescrição da pretensão executória contra a 

Fazenda Pública, pois a execução foi proposta após cinco anos do trânsito em julgado do 

título. Defende que o prazo prescricional não fica suspenso enquanto se aguarda a 

juntada das fichas financeiras pela administração pública. Assevera malversação do art. 

94 do CDC c/c art. 21 da Lei n. 7.347/1985, uma vez que o termo inicial do prazo 

prescricional para a execução deve ficar condicionado à ciência do título aos eventuais 

interessados por meio de publicação em edital.
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Apresentadas contrarrazões.

É o relatório. Passo a decidir.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

O Tribunal de origem não reconheceu a prescrição da pretensão executiva, 

independentemente das fichas financeiras, ao considerar que o prazo prescricional não 

começou no período em que o título executivo não se encontrava líquido.

Ora, conforme jurisprudência do STJ, firmada com o julgamento do REsp n. 
1.336.026/PE, a necessidade de liquidação de sentença por artigos ou por arbitramento 
impede o início da prescrição executiva. Desse modo, a liquidação por simples cálculos 
aritméticos não impede o início do prazo prescricional da execução. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção assevera a desnecessidade de liquidação para a 
definição do valor da condenação que depende de simples cálculos 
aritméticos. Após cinco anos do trânsito em julgado, presume-se a 
prescrição da execução contra a Fazenda Pública.
2. A exceção a regra decorre dos efeitos da modulação do julgamento 
proferido no REsp n. 1.336.026/PE. Com efeito, o prazo prescricional da 
execução começou no dia 30 de junho de 2017 somente nos casos em que: 
I) o título transitou em julgado antes de 17 de março de 2016;
II) o cumprimento de sentença não foi iniciado pela mora administrativa em 
fornecer documentos necessários ao credor, tais como as fichas 
financeiras.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1797020/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 
26/09/2019)

Ressalta-se, contudo, que os efeitos desse julgado foram modulados nos casos 

em que o prazo da prescrição não foi observado em face de espera do fornecimento de 

fichas financeiras pela administração pública. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO DA 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. INÍCIO DO PRAZO. TRÂNSITO EM 
JULGADO OU FINAL DA FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TRÂNSITO EM JULGADO QUANDO 
APURAÇÃO DO DÉBITO DEPENDA DE MEROS CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. FINAL DA FASE DE LIQUIDAÇÃO QUANDO POR 
ARTIGOS OU ARBITRAMENTO. INTELIGÊNCIA DO RESP 
1.336.026/PE, JULGADO SOB O RITO DOS ARTS. 1.036 E 
SEGUINTES DO CPC/2015 (REL. MINISTRO OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 30.6.2017). RECONHECIMENTO DA 
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PRESCRIÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DO TÓPICO RECURSAL. 
SÚMULA 284/STF. PRETENSÕES RECURSAIS QUE ENVOLVEM A 
REANÁLISE DA COISA JULGADA. REVISÃO DA 
INTERPRETAÇÃO DO TÍTULO FEITA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. IDENTIFICAÇÃO 
DA CONTROVÉRSIA.
1. Trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, 
III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Mato Grosso do Sul contra acórdão proferido em fase de 
Liquidação de Sentença individual de Ação Coletiva, em que se aventa: a) 
prescrição da pretensão executiva, pois o início do prazo deve ser a contar 
do trânsito em julgado do título executivo quando o quantum debeatur 
depender de meros cálculos aritméticos; b) indevida inversão do ônus da 
prova em fase de Liquidação de Sentença; e c) impossibilidade de 
presunção de direito às diferenças.
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO 2. O acórdão recorrido refuta a 
ocorrência de prescrição da pretensão executiva com base no entendimento 
de que a fase de liquidação de sentença integra a de conhecimento.
3. Em que pese haver corrente jurisprudencial no STJ na mesma linha do 
que compreendeu o Tribunal de origem (o prazo da prescrição da execução 
somente se inicia com o término da liquidação de sentença, por esta 
integrar a ação de conhecimento), recentemente a Primeira Seção do STJ 
reformulou parcialmente essa tese sob o regime dos recursos repetitivos.
APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O RITO DOS 
REPETITIVOS NO RESP 1.336.026/PE AO PRESENTE CASO 4. Em 
julgamento prolatado sob o rito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 
(REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
30.6.2017), a Primeira Seção assentou que somente os procedimentos de 
Liquidações de Sentença por Artigos e por Arbitramento integram a fase de 
conhecimento, com o que não se iniciaria o prazo prescricional da 
Execução até o final da Liquidação, e que, a contar da edição da Lei 
8.898/1994, o termo inicial do prazo prescricional da Execução deve ser o 
do trânsito em julgado da Ação de Conhecimento quando a apuração do 
quantum debeatur depender de meros cálculos aritméticos.
[...]
8. Todavia, no mencionado REsp 1.336.026/PE a Primeira Seção, 
apreciando Embargos de Declaração, modulou os efeitos da decisão nos 
seguintes termos: "Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste 
acórdão ficam modulados a partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do 
art. 927 do CPC/2015. Resta firmado, com essa modulação, que, para as 
decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos 
ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz 
ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 
anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a 
partir de 30/6/2017".
[...]
10. Embora o Tribunal a quo tenha fixado regime prescricional dissonante 
do que firmado pelo STJ, o acórdão recorrido é mantido por fundamento 
diverso (aplicação da tese repetitiva fixada no REsp 1.336.026/PE e da 
respectiva modulação de efeitos).
[...]
12. É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial de 
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que a coisa julgada teria sido violada por não admitir presunção de direito 
às diferenças deferidas e por ela não embasar a imputação do ônus da 
prova ao Estado em fase de Liquidação, pois inarredável a revisão do 
conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido.
Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.
CONCLUSÃO 13. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do 
Recurso Especial e, nessa parte, desprovê-lo.
(AREsp 1568508/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 02/12/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
ESTADUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. DECISÃO AGRAVADA QUE REJEITOU A ALEGADA 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. RAZÕES DO AGRAVO QUE 
NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O ALUDIDO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AGUARDO DE DOCUMENTOS EM PODER DO DEVEDOR. TEMA 
880 (RESP 1.336.026/PE, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS 
ESPECIAIS REPETITIVOS). MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
SENTENÇA EXEQUENDA TRANSITADA EM JULGADO 
ANTERIORMENTE A 17/03/2016. EXECUÇÃO AJUIZADA ANTES 
DE 30/06/2017. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
[...]
IV. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
repetitivo 1.336.026/PE (Tema 880), de relatoria do Ministro OG 
FERNANDES (DJe de 30/06/2017), firmou entendimento no sentido de 
que, após a vigência da Lei 10.444/2002, em 08/08/2002, não há 
necessidade de uma fase prévia à execução contra a Fazenda, para 
acertamento do valor carente de simples cálculos aritméticos, a partir de 
documento em posse da Administração Pública. Assim, em regra, a partir 
da vigência da Lei 10.444/2002 (três meses após a sua publicação, em 
08/05/2002) e para as decisões transitadas em julgado até 17/03/2016 
(último dia de vigência do CPC/73), "a demora, independentemente do seu 
motivo, para juntada das fichas financeiras ou outros documentos correlatos 
aos autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do devedor ente 
público, não obsta o transcurso do lapso prescricional executório, nos 
termos da Súmula 150/STF".
V. Posteriormente, com fundamento no art. 927, § 3º, do CPC/2015, a 
Primeira Seção modulou os efeitos das teses jurídicas firmadas no 
julgamento do aludido REsp repetitivo 1.336.026/PE, para definir que, "para 
as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos 
ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz 
ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 
anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a 
partir de 30/6/2017", data da publicação do acórdão do referido REsp 
1.336.026/PE.
VI. Visando salvaguardar a segurança jurídica e a boa-fé do jurisdicionado, 
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evitando seja ele surpreendido pela mudança da jurisprudência, a Primeira 
Seção do STJ e seus órgãos fracionários firmaram entendimento no sentido 
de que a modulação de efeitos abrange também as sentenças exequendas 
transitadas em julgado até 17/03/2016, na vigência do CPC/73, cujas 
execuções já tenham sido ajuizadas anteriormente a 30/06/2017, cuja 
propositura, em razão de demora no fornecimento dos elementos 
necessários à liquidação do julgado, deu-se em prazo superior a cinco anos 
do referido trânsito em julgado. Nesse sentido, em hipóteses idênticas à 
presente: STJ, EAREsp 816.427/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 11/03/2019; EAREsp 668.582/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/08/2018; 
EAREsp 549.713/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 14/08/2018; EAREsp 692.181/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/08/2018; EAREsp 
657.520/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 15/08/2018; AgInt no AREsp 705.507/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/02/2019; AgInt no AREsp 
1.382.293/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/02/2019; AgInt no AREsp 1.404.557/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
28/02/2019; AgInt no AREsp 1.366.741/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/03/2019.
[...]
VIII. No caso, tendo o Tribunal de origem afastado a prescrição, porquanto 
a parte ora agravada estava aguardando os documentos necessários à 
execução, tal compreensão mostra-se inviável de revisão, nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
IX. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido.
(AgRg no AREsp 692.916/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 29/11/2019)

No caso dos autos, a Corte de origem destacou que o título judicial não se 
encontrava líquido no momento de seu trânsito em julgado e salientou que o caso dos 
autos não se referia ao simples fornecimento de fichas financeiras. Confira-se o acórdão a 
quo (e-STJ fl. 40/41):

Com efeito, é sabido que o título executivo judicial transitado em julgado só 
pode ser executado quando tenha se tornado líquido, não correndo o prazo 
prescricional enquanto o credor promove as diligências para viabilizar a 
execução. Assim, não há que se argumentar a respeito da decisão proferida 
pelo Superior Tribunal de Justiça, nos moldes do art. 543-C do CPC ao 
apreciar o REsp nº 1.388.000/PR (Tema 877), julgado em 26.08.2015, uma 
vez que o leading case não apresenta consonância com o abordado nos 
presentes autos. Logo, ainda que se considere que o fornecimento das 
planilhas pelo órgão pagador não suspende a fruição do prazo prescricional 
da obrigação de fazer, tal como decidido no precedente citado (Recurso 
Repetitivo perante o STJ Tema 880, REsp 1336026/PE), o termo a quo do 
prazo prescricional, na espécie, nem sequer teve início.

Percebe-se que, se o motivo para a demora da fase de cumprimento de sentença 
tivesse ocorrido pela falta de entrega de fichas financeiras (tal como defendido no recurso 
especial), não haveria prescrição a ser reconhecida nos termos determinados pela 
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modulação do julgado proferido no REsp n. 1.336.026/PE.
Ainda mais, como se observa do trecho mencionado do acórdão a quo, a 

necessidade de liquidação foi asseverada não somente pela necessidade de apresentação 
de fichas financeiras. Desse modo, o provimento da pretensão recursal quanto à 
ocorrência de prescrição executiva, depende de prévio exame probatório dos autos com o 
fim de verificar se a liquidação do título judicial poderia ocorrer mediante simples 
cálculos aritméticos e se a parte recorrida foi indevidamente inerte antes de promover a 
execução. Ocorre que essa tarefa não é possível nos termos da Súm. n. 7/STJ. Vê-se, 
mutatis mutandis:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. TERMO INICIAL. 
APÓS O PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO. INTERRUPÇÃO. 
DISPONIBILIDADE DOS DOCUMENTOS. PRECEDENTES. 
SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
1. Cuida-se de inconformismo com decisum do Tribunal de origem, que não 
admitiu o Recurso Especial, sob o fundamento de incidência das Súmulas 7 
e 83 do STJ.
HISTÓRICO DA DEMANDA 2. O Recurso Especial combatia decisum 
da Corte a quo que não reconheceu a prescrição da pretensão do agravado 
de acionar a Fazenda Pública, alegando que o pleito de apresentação de 
documentos não seria causa interruptiva.
[...]
TEMA 880 DO STJ 4. Adentrando o meritum causae, nota-se que o 
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.336.026/PE (TEMA 880) julgado 
segundo o rito dos recursos repetitivos, assentou que "A partir da vigência 
da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi 
sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do 
CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a 
juntada de documentos pela parte executada ou por terceiros, reputando-se 
correta a conta apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de 
tais documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de 
transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do diploma legal citado, 
incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de 
conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se 
podendo invocar qualquer demora na diligência para obtenção de fichas 
financeiras ou outros documentos perante a administração ou junto a 
terceiros".
5. Por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração, no REsp 
1.336.026/PE, em 13 de junho de 2018, o Superior Tribunal de Justiça 
modulou os efeitos da aludida decisão, a contar de 30 de junho de 2017, 
"para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em 
vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido 
de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de 
documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou 
não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo 
prescricional de 5 anos para a propositura da execução ou cumprimento de 
sentença conta-se a partir de 30/6/2017".
6. No caso, cuida-se de execução de sentença transitada em julgado antes 
de 17 de março de 2016. Não se aplica, portanto, ao presente recurso a tese 
firmada no Tema 880.
PRESCRIÇÃO 7. O Superior Tribunal de Justiça decidiu, nos Embargos de 
Divergência no REsp 1.426.968/MG, que "a Primeira Seção, no REsp 
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1.336.026/PE, julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil 
de 1973, assentou que 'o entendimento externado pelo STF leva em conta 
que o procedimento de liquidação, da forma como regulado pelas normas 
processuais civis, integra, na prática, o próprio processo de conhecimento. 
Se o título judicial estabelecido no processo de conhecimento não firmara o 
quantum debeatur, somente efetivada a liquidação da sentença é que se 
poderá falar em inércia do credor em propor a execução, 
independentemente de tratar-se de liquidação por artigos, por arbitramento 
ou por cálculos'." (EREsp 1.426.968/MG, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, DJe 22/6/2018). No caso, o Órgão Julgador afirmou 
que a prescrição só tem início após a liquidação que integra a fase de 
conhecimento.
8. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência 
do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
SÚMULA 7/STJ 9. "Alterar o quadro fático para se demonstrar que houve 
morosidade do exequente na promoção da execução, revela-se medida 
inviável em Recurso Especial, em razão do enunciado da Súmula 7/STJ". 
Precedentes: AgInt no AREsp. 861.106/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe 26.4.2016; AgInt no AgRg no AREsp. 796.698/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 25.5.2016; AgRg no AREsp. 148.948/MA, Rel. Min. Olindo 
Menezes, DJe 16.2.2016; AgRg no AREsp. 767.371/SP, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe 5.2.2016. AgInt no REsp 1.337.943/RN, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 20/3/2017.
CONCLUSÃO 10. Agravo conhecido, para se conhecer parcialmente do 
Recurso Especial, somente com relação à preliminar de violação do art. 
1.022 do CPC/2015 e, nessa parte, negar-lhe provimento.
(AREsp 1530051/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 05/11/2019)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, não conheço do 

recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2019.

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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